
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno na Apelação Cível nº 0000391-32.2012.815.0101 – Brejo do Cruz.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante: Germano Lacerda da Cunha.
Advogado: Johnson  Gonçalves  de  Abrantes,  Edward  Johnson  Gonçalves  de
Abrantes e bruno Lopes de Araújo.
Apelado: Ministério Público de Estado da Paraíba.

DECISÃO MONOCRÁTICA

VISTOS, etc.

Trata-se de  Agravo Interno com Pedido de Reconsideração
interposto por GERMANO LACERDA DA CUNHA contra decisão monocrática
(fls. 229/230) que negou seguimento, por intempestividade, ao apelo interposto
pelo  Agravante  contra  sentença  (fls.  138/147)  que  julgou  parcialmente
procedente a “ação civil pública para responsabilização por ato de improbidade
administrativa”  promovida  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DE  ESTADO  DA
PARAÍBA.

Em suas razões, alegou que o apelo foi interposto no momento
devido, com a entrega da petição por meio do protocolo integrado do TJPB.

Ao  final,  pediu  pela  retratação  da  decisão  impugnada,  com
consequente conhecimento do recurso apelatório.

É o relatório.

DECIDO

A sentença foi  publicada no Diário da Justiça de 06/05/2015,
com início  do prazo recursal  em 07/05/2015 e término em 21/05/2015,  nos
termos do art. 508 do CPC1.

Compulsando-se os autos e  melhor  avaliando os argumentos
trazidos pelo agravante, entendo por bem modificar o entendimento adotado
quando da prolação da decisão internamente agravada.

Apesar de a cópia da petição (fls. 150/176) ter sido inicialmente
encaminhada para a unidade judiciária respectiva em 20/05/2015, por correio
eletrônico (fls. 149), o popular e-mail, seus originais foram entregues no prazo
recursal,  através  de  protocolo  integrado,  conforme  se  depreende  do
comprovante anexo ao verso das fls. 178.

1 Art. 508. Na apelação, nos embargos infringentes, no recurso ordinário, no recurso especial, no
recurso extraordinário e nos embargos de divergência, o prazo para interpor e para responder é de
15 (quinze) dias. 
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Assim,  observo  que  o  Agravante/Apelante  atendeu  à
regulamentação própria desta Corte, conforme orienta o precedente abaixo:

É tempestivo o recurso interposto dentro do prazo legal através
do protocolo judicial integrado, atualmente regido pela resolução
nº 3/2015, da presidência deste tribunal de justiça.  (TJPB; APL
0024878-45.2012.815.0011;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Romero Marcelo  da Fonseca Oliveira;  DJPB
27/10/2015; Pág. 19).

DISPOSITIVO

À  vista  de  tais  considerações,  exerço  o  juízo  de
reconsideração da decisão monocrática de fls. 229/230-v, tornando-a sem
efeito, para considerar tempestiva a apelação.

Após  o  trânsito  em  julgado  desta  decisão,  renove-se  a
conclusão para apreciação do recurso apelatório.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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